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Capítulo I


A primeira comunidade de compartilhamento de software foi o laborátorio de inteligência artificial do MIT(Massachusetts Institute of Technology). Stallman trabalhava como hacker e tentava quebrar a segurança dos softwares produzidos no laboratório e era de senso comum divulgar e compartilhar código fonte com o intuito de aprendizado e melhoria de projeto, ou seja, software livre já era praticado naturalmente nessa instituição sem qualquer formalidade em relação ao termo.


No entanto, no começo dos anos de 1980 o laboratório veio à decadência e seus hackers foram contratados pela empresa Symbolics e a comunidade não pode se sustentar. A partir de então os softwares se tornaram fechados e qualquer idéia de modificá-los seria considerada pirataria. Stallman defende o ideal de software livre com o intuito de tornar mutável e personalizável qualquer tipo de software sem defender interesses exclusivamente financeiros, o que vai contra os direitos estabelecidos pela constituição norte-americana.


 Stallman escolheu o sentido do software livre e percebeu que para instensificar sua ação, ele precisaria de um novo sistema operacional, o qual possibilitaria a formação de uma comunidade fortificada e livre. O hacker decidiu que seu sistema operacional seria compatível com o sistema Unix, assim ele alcançaria mais usuários e que tal projeto se chamaria GNU, acrônimo para GNU's Not Unix.


Segundo Stallman, um software é livre se: você pode rodar o programa para qualquer propósito,você pode modificar o programa para atender as suas necessidades(para isso você deve ter acesso ao código fonte), você pode redistribuir cópias gratuitamente ou por uma taxa e você pode distribuir versões modificadas do progroma original para que toda a comunidade possa se beneficiar de suas modificações.


Depois de solto na rede o projeto tornou-se grande, e para garantir que seu trabalho continuasse livre, Stallman inventou o termo copyleft que nada mais é que uma inversão do copyright, ao invés de privatizar softwares, copyleft protege o software da privatização e o mantém livre. Pode-se usar o software, modificá-lo ou vendê-lo, no entanto não se pode adicionar restrições do desenvolvedor, ou seja, não se pode fechá-lo.


É importante mencionar que a GNU C Library tem uma lincensa especial chamada GNU Library General Public License, a qual permite fazer ligações entre software proprietário e a biblioteca. Esse lincensa foi criada com o intuito de popularizar o uso da biblioteca e não restringir seu domínio, já que a C Library é uma importante biblioteca e e uma vez que algum software privado utiliza a C Library, ele deve se tornar aberto.


O primeiro kernel do projeto GNU era chamado Hurd e não estava pronto para uso de produção até que Linus Torvalds desenvolveu o kernel Linux compatível com o sistema Unix e sua junção ao projeto GNU finalmente tornou o sistema oparacional completo e por isso hoje ele é chamado de sistema GNU/Linux.


Algumas situações ainda colocam o software livre em perigo: as especificações de hardware são secretas, o que torna complicada a atualização de drivers, já que um processo de engenharia reversa se faz necessário e não é algo trivial de se fazer; bibliotecas fechadas atrapalham o desenvolvimento, já que uma vez que um programador as usa, ele já não pode mais manter seu software livre; patentes de software ou algoritmo acabam impossibilitando muitas vezes a manutenção de um software livre e por fim documentação livre, muitas vezes os códigos parecem sem documentação, o que torna muito difícil entender o código e atrapalha o desenvolvimento de novas adaptações.

Capítulo 2


Stallman criou o Manifesto GNU com a espectativa de convocar doações, tanto em dinheiro, equipamentos, quanto em mão de obra (programadores). Esses programadores deveriam ter o espírito do software livre e estar dispostos a compartilhar código fonte, o que segundo Stallman torna o ambiente mais produtivo, amigável e confiável.


Um grande empecilho foi o fato de não haver necessariamente uma remuneração imediata, e programadores precisam sobreviver, mas de acordo com Stallman, programadores podem ganhar a vida sem depender da venda dos direitos de uso de um software, através dos seguintes exemplos: empresas que introduzem novos computadores no mercado pagarão por sistemas portáveis ao novo hardware; serviços de ensino e manutenção podem empregar programadores; pessoas com idéias novas para software poderiam distribuir versões livres e pedir doações ou vender serviços de manutenção e muitos outros exemplos citados no livro.

Capítulo 3

Software livre é uma questão de liberdade, não de preço (termo confundido em inglês free = livre ou free = grátis). O software é livre no sentido de que usuários podem rodá-lo, copiá-lo, distribui-lo, estudá-lo, mudá-lo, e melhorá-lo. Stallman se refere à quatro tipos de liberdade para os usuários: 1- A liberdade de rodar o programa para qualquer propósito; 2- A liberdade de estudar como o programa funciona e adaptá-lo às suas necessidades;3- A liberdade de redistribuir cópias afim de ajudar a comunidade; 4- A liberdade de melhor programas e divulgar as melhorias ao público, visando o benefício da comunidade.


Um membro da comunidade de software livre também pode escolher não divulgar suas modificações e usá-las apenas em benfício próprio.


Algumas regras se aplicam no entanto, à distribuição de sofware livre quando não vão contra as idéais centrais de liberdade. Por exemplo: copyleft é uma regra que se aplica na redistribuição de programas, a qual diz que você não pode adicionar restrições que negam liberdades de outras pessoas.

Capítulo 4


Stallman faz um comparitivo do copyright à imprensa antiga, a qual a cópia era muito mais difícil de se conseguir do que hoje em dia. Hoje, copyright é tão mais intensificado pela facilidade com que se pode copiar algo virtualmente e repassá-lo à qualquer outra pessoa, por isso muitos proprietários utilizam palavras vergonhosas como pirataria ou roubo para designar quem copia ou repassa código, no caso.


Proprietários dizem que usuários que copiam programas casam dano ou perda econômica, mas de acordo com Stallman, copiar não causa dano algum ao proprietário ou qualquer outra pessoa. O proprietário apenas perderia capital caso a pessoa que fizesse a cópia tivesse pagado ao proprietário pelo software. Assim, Stallman acredita que os donos exageram essa situação, já que eles relatam suas perdas como se todos tivessem comprado uma cópia.


Pela visão de Stallman, se você rodou um programa que alguém escreveu, isso apenas afeta você diretamente e esse alguém indiretamente. Se você desse uma cópia à um amigo, isso afetaria você e seu amigo muito mais do que à quem escreveu. Ninguém deve ter o poder de dizer se você pode ou não fazer essas coisas.


O argumento econômico tem uma falha: ele é baseado no fato de que a diferença é apenas uma questão de quanto dinheiro se deve pagar. Esse argumento assume que a produção de software é o que se quer, tendo proprietário ou não. No entanto, se um programa tem um dono, isso afeta muito o que o programa pode fazer ou não e o que você pode fazer com uma cópia também. Por isso, de acordo com Stallman, é ético se fazer o software livre, com o intuito de benfício da sociedade como um todo.

Capítulo 5 - What’s in a Name?
O autor enfatiza a importância da nomenclatura data aos projetos relacionados a software livre, afirmando que uma nomenclatura errada pode passar uma idéia in correta ou incompleta. O termo “freedon”, por exemplo, deve incentivar as pessoas a buscarem sua liberdade, envolvendo-as no desenvolvimento contínuo do projeto.
Capítulo 6 - Why “Free Software” is better than “Open Source”

O autor reforça a idéia de que a principal diferença entre os dois movimentos são seus valores. Para o movimento “Open Source”, o software deve ter código-fonte aberto devido a questões práticas, e não éticas. Como foi dito uma vez “Open Source é uma metodologia de desenvolvimento; free software é um movimento social”. O movimento Open Source não diz que os usuário devem ter liberdade, diz que apenas permitindo que mais pessoas olhem o código-fonte e ajudem a melhorá-lo é possível se ter um desenvolvimento melhor e mais rápido. Mas, o que se poder fazer com o código-fonte está especificado em uma licença. Assim, eles esquecem que o ponto não é apenas o crescimento, e sim que o usuário merece essa liberdade.

Capítulo 7 - Releasing Free Software if You Work at a University
Uma vez que o Software Livre contribui para o desenvolvimento do conhecimento humano, o autor afirma que encorajar essa política deve ser uma preocupação das universidades assim como o estímulo a publicação de trabalhos científicos.
Algumas universidades como a Univates (Rio Grande do Sul - Brasil) e o Institute of Information Technology (Hyderabad - India) dispões de polícas a favor do desenvolvimento de software pela licença GPL, mas isso não ocorre com todas as instituições.
Os alunos que têm interesse em manter o seu código livre e não encontram esse tipo de suporte na sua instituição de ensino, podem começar seu trabalho em cima de um software já existente e licenciado de acordo com a GLP, dessa forma, toda a política de software livre deve ser mantida. A partir desse ponto torna-se possível negociar com a faculdade, eles podem escolher entre incentivá-lo e ter seu nome divulgado juntamente com seu projeto ou simplesmente não ter projeto nenhum. O mesmo pode ser feito com funcionários de grandes empresas. Essa questão também envolve ética e o autor sugere que esse tipo de discussão seja feito antes da metade do desenvolvimento do projeto.

Capítulo 11 - The Right to Read
O capítulo começa com "A Road to Tycho", um conto ambientado em 2062, uma época em que os direitos e licenças tornaram os livros tão restritivos que seu empréstimo (mesmo em sua versão de papel) não era mais permitido. A fiscalização em torno do assunto também aumentou, ao ponto de qualquer atividade tida como ilícita seria, inevitavelmente, pega pela SPA (Software Protection Authority).

O autor usa esse texto pois, apesar da maioria das leis tratadas seja extremista e vista por muitos como absurda, várias delas já foram propostas e até adotadas (mesmo que com uma versão mais tênue) pelos EUA e outros países. Em 1998, por exemplo, a Digital Millennium Copyright Act estabeleceu leis de restrição a empréstimos de livros digitalizados. Na União Européia, medidas parecidas foram garantidas pela Diretiva dos Direitos Autorais.
Capítulo 12 - Misinterpreting Copyright—A Series of Errors
O autor propõe uma olhada na constituição norte-americana, para entendermos como as leis que deveriam beneficiar os usuários (aqueles que lêem, assistem filmes, usam software) passaram a ter como principal objetivo, proteger os interesses das grandes empresas produtoras desse conteúdo.

A constituição americana permite a aplicação de copyrights sobre uma obra, mas não obriga que essa proteção seja atribuída a uma obra, deixando a decisão a cargo do autor. Além disso, esses direitos duram apenas por um determinado período. A constituição foi escrita dessa forma, por interpretar que essas obras e descobertas fossem usadas em nome do progresso.

Todos os direitos autorais foram pensados como uma forma de beneficiar e proteger tanto os seus autores quanto os usuários de suas obras, no entanto, hoje eles são usados como uma forma de barganha, assegurando esses direitos aos autores, o governos lhes dá um incentivo para produzir mais e publicar mais. No entanto, o direito que cabia aos produtores de todo esse material, acaba sendo vendido para as editoras (apesar dos autores receberam uma pequena parte), são, portanto, as editoras as maiores interessadas nas questões de copyrights.

Muitas das atuais propostas de lei nos EUA visam equilibrar os direitos dos leitores e das editoras, no entanto os interesses direitos e necessidades de ambas as partes são muito distintos, impossibilitando um "equilíbrio" sem prejuízos para os usuários.

Quando nos direcionamos para a área de Software, nos deparamos com a Digital Millennium Copyright Act (DMCA) que proibiu  a quebra de proteção anti-cópias (assim como a publicação de qualquer conteúdo que ensinasse como fazê-lo), mas essa lei trata muito mais que o uso de programas e tem um impacto muito além do mundo digital, pela primeira vez as indústrias e empresas tiveram direito a escrever sua própria lei de direitos autorais, podendo impor qualquer restrição de uso do trabalho, e essas restrições teriam a mesma força que qualquer outra lei.

Na indústria cinematográfica e musical, por exemplo, a DMCA possibilitou a proibição do uso de certos programas e equipamentos para reprodução desse conteúdo. Nos e-books, direitos básicos do leitor como empréstimo para amigos, revenda para sebos e mesmo a releitura são tidos como proibidos, além de apenas determinados programas terem licença para abri-los.

Para evitar essa perda de liberdade dos leitores, o autor propõe uma redução dos direitos autorais, em estágios, para observarmos gradualmente os impactos desses direitos no mercado. Ele também propõe a redução do tempo dos copyrights para 10 anos, afirmando ser um tempo razoável, já que grandes sucessos atingem grandes quantias de vendas em poucos anos, além disso, livros raramente continuam sendo publicados em novas edições após esse período. Esse tempo também poderia variar de acordo com o tipo de obra, ele exemplifica que filmes mais longos (com mais de uma hora de duração) poderiam ter seus direito mantidos por 20 anos, devido ao seu alto custo de produção. Para o software 3 anos bastariam, já que as renovações no mercado são muito mais rápidas que isso. Ele também fala em manter (e até aumentar) o direito de copiar pequenos trechos de obras também não causaria nenhum profundo impacto nas vendas, mas tornaria a vida das pessoas bem mais fácil quando falamos do uso não comercial.

Ele conclui dizendo que depois dessas alterações, também precisamos evitar leis que passem sobre os copyrights, do tipo que exige ainda mais usuário.
Capítulo 13 - Science Must ‘Push’ Copyright Aside
Essa sessão gira em torno das publicações científicas. Sua circulação em papel tem se mostrado viável e apropriada, mas uma vez que as nossas leis de direito autoral foram escritas antes da Internet, elas não se encaixam bem no maior meio de comunicação da atualidade.

Na visão do autor, para servir ao seu principal objetivo, gerar e divulgar conhecimento, o acesso a conteúdo acadêmico deveria ser fácil e gratuito. As editoras rebatem esse argumento dizendo que essa distribuição seria muito cara. Como solução apresenta-se também a autorização do uso de mirrors (hospedagem e redistribuição, com créditos) para essas obras. Em relação ao custo da edição, existem formas como anúncios em sites de busca que são cada vez mais comuns e rentáveis.

Voltando a constituição norte-americana, ela criou a lei de copyrights para garantir o avanço da ciência, se essas leis impedem sua distribuição e conhecimento, elas devem ser tiradas do caminho.

 

Capítulo 14 - Copyleft
Ao contrário do copyright, usado para tirar alguns direitos do usuário, a proposta do copyleft é garantir esses direitos.

A maneira mais simples de tornar um programa com uso livre é colocá-lo no domínio público, no entanto, qualquer um que fizer alterações em seu código passa ater direito de restringir o uso dessa versão. No GNU project a idéia é distribuir o código e garantir que mesmo depois de alterações esse código continuará aberto para uso e alterações. As leis para tornar seu software copylefted e os direitos de uso dessa licença ficam disponíveis no site do projeto (as leis são as GNU General Public License - GNU GPL)

 

Capítulo 15 - Pragmatic Idealism
O autor fala que na vida não é necessário apenas um ideal, mas também saber colocá-lo em prática.

Ele diz que o GNU C++ só é de uso livre porque as GNU GPL disseram que ele deveria ser assim, uma vez que foi desenvolvido a partir do GNU C compiler.

Todo programa que inclui qualquer biblioteca coberta pelo GNU GPL também deve ter sua licença como copyleft. Algumas empresas ou universidades já usaram para venda software contendo algumas dessas bibliotecas, mas ao serem comunicados da licença, a maioria optou por tornar o software livre (ao invés de jogar todo o desenvolvimento fora).
Capítulo 16 - The Danger of Software Patents
A diferença entre patentes e Copyrights

- Copyrights cobrem os detalhes e expressão de um trabalho, não cobrem idéias nem o seu uso.

- Copyrights acontecem automaticamente, enquanto uma patente leva um tempo (às vezes anos) e é um resposta a uma solicitação. O custo de um advogado para escrever essa patente também é alto.

- Patentes duram 20 anos, ao passo que os direitos autorais podem chegar a 20. Embora razoável para algumas áreas, para o software 20 anos é tempo demais, o autor exemplifica dizendo que se pudéssemos usar apenas conteúdo de 20 anos trás para desenvolvimento de software teríamos que trabalhar apenas com os primeiros computadores já criados.

- Copyrights cuidam apenas da cópia, assim se acontece alguma acusação de plágio, o direito autoral não poderá fazer nada, apenas as patentes protegem as idéias (mesmo que você prove que nunca teve contato com a obra original, se essa for patenteada você não pode produzir material de mesmo conteúdo).

O tempo tomado para aprovação das patentes, no entanto, não é muito viável para software, o autor exemplifica com uma ação que pode levar 18 meses, nesse tempo é perfeitamente possível que outra pessoa desenvolva esse mesmo software e comece a distribuí-lo sem saber que se trata de algo patenteado.

A maneira de buscar se determinado software é patenteado ou não também é algo muito complicado e que toma tempo, além disso, a burocracia é tanta que existiram desenvolvedores e engenheiros que não conseguiram reconhecer suas próprias idéias pela forma como elas foram patenteadas (Paul Heckel, por volta de 1990). O processo é tão complexo e demorado que o compressor LZW chegou a ser coberto por duas patentes ao mesmo tempo.

Existem três formas de lidar com as patentes:

Evitá-las: Elas podem ser supérfluas e não alterarem seu programa, ou a ausência delas pode comprometer seu funcionamento e eficiência ou pode até tornar seu programa inútil, tudo depende do que está patenteado.

Conseguir uma licença para usá-las: Nenhuma empresa é obrigada a conceder esse tipo de licença e as que o fazem costumam cobrar uma alta taxa sobre seus lucros, cerca de 5% (que pode não parecer muito, mas caso você precise de 20 licenças, para onde vai seu lucro?). Grandes companhias, que detém os direitos de milhares de patentes, acabam por trocar essas licenças por licenças de outras corporações, a IBM, por exemplo, costuma fazer isso. Um desenvolvedor pode até inventar algo, patentear e não querer trocar os direitos de uso com uma dessas corporações, mas isso o impedirá de usar outras 10 ferramentas licenciadas por elas, assim, chega a um ponto onde se torna inviável não trocar esses direitos de uso.

Derrubá-las: Para patentear um produto, ele deve ser novo, "não-óbvio" e útil, mas na prática, esses conceitos passam a ser interpretados de uma forma particular. Entende-se por "novo" o que não consta no banco de dados de obras já patenteadas e o "não-óbvio" como algo que não seja absolutamente trivial para alguém de QI 50. Segundo pesquisadores de patentes de software, muitas das mais novas patentes licenciadas usam de tecnologia tão conhecida que pode ser encontrada em qualquer revista do assunto. Esses erros não se limitam ao ramo tecnológico, mas cruzam para outras áreas, como a genética. Assim, existe a possibilidade de você mover um processo e tentar derrubar essas patentes, mas os custos são terrivelmente altos, o livro cita uma tentativa que custou 13 milhões de dólares apenas para bancar advogados para o caso.

De qualquer forma, essas 3 possibilidades não são viáveis na prática, mesmo que você consiga passar por uma delas, haverá outra e outra e outra, é como atravessa um campo minado.

Existe também a questão de que as patentes no ramo de software funcionam de forma diferente de outras áreas, como a farmacêutica. Nela, se você desenvolve um novo medicamento e coloca uma patente sobre a fórmula, nenhuma outra fórmula será prejudicada, pois são coisas bem independentes. Na computação, existe uma combinação muito vasta de recursos, bibliotecas, algoritmos e idéias, além disso, na hora de patentear uma dessas idéias, existem milhares de formas de expressá-la tornando difícil buscar por elas em um banco de dados e descobrir se ela já está em uso. Todas essas relações de dependência entre recursos patenteados e novas pesquisas, causam um notável retardo no progresso. Outro ponto que torna o ramo de software diferente dos demais, é que nós não precisamos nos submeter à matéria, a condições de tempo, não precisamos de uma fábrica para trabalhar todas essa matéria, precisamos de um computador e de alguns CDs para distribuição e armazenamento, assim, tudo ocorre de maneira mais rápida e dinâmica e quando desenvolvemos um grande programa, usamos idéias de outras dezenas de programas interligados, somo uma área diferente de qualquer outra.

Assim, para desenvolver, por exemplo, um novo editor de texto, você precisa de idéias de editoras de texto anteriores (você pode até começar completamente do zero, mas vai criar um produto tão diferente e não usual que poucas pessoas irão usá-lo), se você não pode usar essas idéias anteriores, você não pode também trazer as suas novas idéias para a computação.

A questão é como evitar esses problemas. Para países que ainda não tem lei de patente de software (como muitos da Europa) basta adotar um sistema mais criterioso, algumas organizações também propõe que software passe a ser um ramo não patenteável.

Para outros países, como os EUA, isso não é viável, uma vez que milhares de programas já possuem patentes. O que pode ser feito é mudar sua aplicação e uso, evitando que esse entrelaçamento de idéias prejudique o desenvolvimento de novos programas.

A Europa também apresenta maiores possibilidades pois vêm desenvolvendo um grande debate sobre essas leis, nos EUA o processo ocorreu de uma forma que nem mesmo as pessoas da área perceberam o início dessas patentes.

Em resumo, as patentes no ramo de software, limitam tanto desenvolvedores quanto usuários em uma nova forma de burocracia, assim que as empresas perceberem o quanto essa limitação as atrasa e também limitam, elas também desejarão que isso acabe. O autor, então, insiste que não deixemos esse assunto de lado.
Capitulo 17 –  Can You Trust Your Computer?
O capítulo trata das novas ferramentas propostas por indústrias do entretenimento e pela Microsoft, que teriam mais controle sobre o fluxo de informações nos computadores que os próprios usuários. Essas ferramentas, se aceitas, iriam limitar certas informações, como o compartilhamento de músicas e filmes (mesmo aquelas compradas e baixadas legalmente, poderiam ser rodadas em um único computador), além disso, eles autorizariam ou não a execução de certos programas.

Medidas assim já foram tomadas na atualização do Windows Media Player, por exemplo. Ao aceitar o download o usuário precisava se submeter a mais regras que na versão não atualizada. Esses incidentes, antes isolados, devem passar a ser rotina se o projeto entrar em circulação.

Outras ferramentas incluem os e-mails. Alguns só poderiam ser lidos nos computadores da empresa e poderiam, inclusive, ser deletados automaticamente, após 15 dias. O autor cita como exemplo de complicação por esse novo sistema, um funcionário que recebe uma ordem do chefe para fazer algo arriscado ou mesmo ilegal. Tomada a ação, 15 dias depois o trabalhador não teria nenhuma prova de que aquela iniciativa não foi dele.

Existe inclusive uma proposta de lei nos EUA que intencionam submeter todos os computadores a essas ferramentas e proibir computadores mais velhos a se conectarem à internet. Mesmo que essa lei não seja aprovada, existem outras formas de levar o uso desses sistemas. o Microsoft Word, por exemplo, é o mais usado pelas empresas para edição de texto, se os arquivos fechados nele não puderem ser lidos por outro tipo de software, as pessoas terão que migrar para ele, por necessidade.

Hoje em dia é possível evitar qualquer uma dessas medidas com o uso de software livre, assim você está no comando do que seu computador faz e ciente de todo o tipo de atividade a que está submetido.
Capítulo 18 - Why Software Should Be Free
A proposta do capítulo é discutir quem deve ser interpretado como dono do software (e assim decidir seu uso e distribuição).

Aqueles que defendem a atuação situação, de que o dono do software é o seu desenvolvedor, normalmente oferecem dois tipos de argumento em sua defesa: o sentimental e o econômico.

O sentimental envolve todo o esforço e dedicação na produção do programa. Esse argumento é facilmente derrubado uma vez que esses mesmos desenvolvedores vendem os direitos do produto para grandes empresas.

O econômico diz que sem o devido incentivo financeiro, programadores não vão desenvolver novos códigos. Dessa forma só teríamos duas possibilidades: software com copyrights ou software nenhum, mas existem outras possibilidades.

Para começar a discussão o autor diz que não devemos comparar os benefícios do compartilhamento de software entre os usuários com os prejuízos que seriam sofridos pelos desenvolvedores, pois seus pesos são bem diferentes. As regras e limitações impostas para impossibilitar a cópia tornam os programas mais caros, mais difíceis de distribuir e menos eficientes para o público.

Como três conseqüências mais sérias de todos esses limites, são citadas a impossibilidade de adaptação para as necessidades pessoais do usuário, diminuição do uso do programa e impedimento do aprendizado por meio daquele código.

Existem outras formas de incentivara pesquisa e desenvolvimento, e elas não são necessariamente financeiras. O desenvolvimento de software começou para muitos como uma diversão, há mais de 15 anos, com o tempo isso virou uma profissão altamente remunerada, fazendo com que ninguém a assuma sem o dinheiro necessário.

Nos anos 70 empresas desenvolviam software ligado ao hardware que produziam, mas não cobravam por esses programas por não acharem que essa era a parte fundamental. Universidades também recebem fundos públicos para desenvolvimento (que no final acaba sendo vendido para grandes corporações, que terminam o trabalho e incluem facilidades para o usuário). Em ambos os casos, o desenvolvimento se torna viável por outras formas, na primeira com o valor do hardware, na segunda como aprendizado.

Outras formas de se ganhar dinheiro com software free é desenvolvendo ferramentas necessárias para complementar suas funcionalidades (o desenvolvedor é contratado pelas empresas) ou lecionando o que já foi aprendido.

Instituições como a Free Software Foundation também recebem dinheiro de usuários que acham o trabalho merecedor. Outra forma são as doações de empresas do setor. Nessa mesma fundação muitos desenvolvedores trabalham por até metade do que ganhariam em uma empresa convencional, pela liberdade de burocracia e pela satisfação em ver seu trabalho espalhado entre tantos usuários.

O autor assume que dessa forma existiria uma diminuição no número de desenvolvedores, mas que isso representaria também uma boa coisa. Os programas free teriam maior facilidade de adaptação e seu uso seria feito de uma forma mais sábia, também se eliminaria o esforço de desenvolver algo que já está pronto, mas protegido por uma licença de direitos autorais.

Convivendo em uma política de "boa vizinhança", achamos que é sempre bom ajudar e acrescentar algo à vida do próximo, porém, quando recompensamos alguém por fechar o código de determinado programa (através de sua compra) estamos fazendo exatamente o contrário. Devemos mudar isso e começar a enviar a mensagem de que um bom cidadão é aquele que coopera com o outro quando isso é apropriado, esperamos que o Software livre possa ajudar com esse avanço.

Capítulo 19 - Copyright and Globalization in The Age of Computer Networks


Na Constituição dos EUA, o Congresso pode opcionalmente estabelecer um sistema de copyright que pode criar monopólios sobre as obras. O objetivo era ter mais livros escritos e publicados. A criação de monopólios privados era tida como apenas um meio para o objetivo que era o bem público. 
Nesse contexto o copyright era um sistema benéfico para o público. Pois nessa troca, o público abre mão de alguns dos seus direitos de fazer cópias, e em troca recebe o benefício de mais livros sendo escritos e publicados. Como o público em geral não pode fazer cópias, porque elas só podem ser feitas de maneira eficiente em prensas, o resultado é que o público estava abrindo mão de uma liberdade que não é capaz de exerce.

Porém, as redes de computadores e a tecnologia digital da informação estão nos trazendo para um mundo onde qualquer um que pode ler e usar a informação, e pode fazer cópias com a mesma facilidade com que qualquer outro poderia fazê-las. E esta mudança de contexto muda o modo como a lei de copyright funciona. A lei de copyright é agora é uma restrição sobre o público em geral. O que costumava ser uma restrição sobre os editores em benefício dos autores, hoje, é uma restrição sobre o público em benefício dos editores.


Agora que podemos exercer liberdades que antes não eram possíveis, devemos fazer com que a lei de copyright se adeque às atuais circunstâncias, reduzindo o poder atribuído aos donos do copyright, reduzindo a quantidade de restrições que ela impõe ao público e aumentando a liberdade que o público conserva. Mas os editores desejam fazer exatamente o oposto, levando à leis que conferiram um aumento sem precedentes aos poderes do copyright.

Sobre a globalização, o que se nota é que ela é realizada por uma série de políticas que são feitas em nome da eficiência econômica, que são na verdade criadas para dar às empresas mais poder sobre leis e políticas. Elas não são na verdade voltadas para o livre comércio. Nos anos 90, as ameaças e esses interesses iniciaram por impor o copyright por todo o mundo, e de maneiras mais poderosa e restritivas. Estas ameaças não são ameaças contra o livre comércio. Elas são utilizadas para dar às corporações controle sobre o comércio mundial, de modo a eliminar o livre comércio.  E apesar de ser desvantajoso, para os países, aceitar o copyright estrangeiro. Os EUA têm poder suficiente para obrigá-los a ir contra os seus próprios interesses.


Assim, pensando no objetivo declarado do copyright na Constituição dos EUA, o objetivo de se promover o progresso, Richard M. Stallman sugere que o ideal não é abolir o copyright, mas reconhecer que não há razão para fazê-lo de maneira totalmente uniforme. E assim, ele propõe uma maneira de se fazer isso, examinando diferentes tipos de trabalhos. 


A primeira classe de tabalhos inclui trabalhos funcionais, como receitas, programas de computador, manuais, dicionários e enciclopédias. Para estes trabalhos, as questões são basicamente as mesmas que para o software. As pessoas deveriam ter a liberdade de publicar versões modificadas porque é bastante útil que se modifiquem trabalhos funcionais.

A segunda classe de trabalhos são trabalhos cuja finalidade é dizer o que certas pessoas pensam.  Isto inclui memórias, artigos de opinião, científicos, ofertas de compra e venda. Modificá-los é deturpar a imagem dos autores. A cópia exata é a única coisa que as pessoas realmente necessitam ser autorizadas a fazer. No entanto, seria uma boa política de compromisso ter o copyright cobrindo cópias exatas comerciais, mas permitir a qualquer um fazer cópias exatas não-comerciais.


A terceira categoria de trabalhos são os trabalhos estéticos ou de entretenimento, onde a coisa mais importante é apenas a sensação de apreciar o trabalho. Para esses trabalhos, a questão da modificação é muito difícil porque, se por um lado, existe a idéia de que este trabalho reflete a visão de um artista e modificá-lo é deturpar esta visão. Por outro lado, temos o fato de que o processo onde uma sequência de pessoas modificando um trabalho pode muitas vezes produzir um resultado que é extremamente rico. Portanto é uma questão difícil, e nós temos que examinar mais subdivisões desta categoria para resolver o problema. Por exemplo, em cenários de jogos de computador talvez qualquer um deva ser livre para publicar uma versão modificada deles. Mas no caso de um romance, talvez a publicação comercial deva exigir um acordo com o autor original. 


Outra idéia do autor, é um sistema, de dinheiro eletrônico que permita que doemos um dolar para o autor. Assim, se as pessoas gostarem do trabalho que estão lendo ou assitindo, poderão enviar dinheiro. A vantagem disso é que torna a cópia aliada dos escritores e músicos e seria mais do que eles receberiam hoje se alguém comprasse um livro ou um CD.

Capítulo 20 – Free Software: Freedom and Cooperation

O termo software livre, se refere a liberdade não a preço. Um programa é um software livre, para um determinado usuário, se esse usuário tem as seguintes liberdades:

· liberdade zero: é a liberdade de rodar um programa para qualquer propósito, do jeito que quiser.

· liberdade um: é a liberdade de ajudar a si próprio alterando o programa para atender suas necessidades.

· liberdade dois: é a liberdade de ajudar os outros distribuindo cópias extas do programa.
· liberdade três: é a liberdade de ajudar a edificar a comunidade publicando versões melhoradas para que outros possam se beneficiar de seu trabalho. 


As liberdades um e três dependem de se ter acesso ao código-fonte. Assim, o acesso ao código-fonte é um requisito do software livre. Se você tem todas essas liberdades, o programa é livre, para você. Algumas vezes o mesmo programa pode ser software livre para alguns e pode não ser para outros. Uma maneira de impedir que isso aconteça é o copyleft. Copyleft define que o usuário está autorizado a distribuir cópias, modificá-lo e a distribuir versões modificadas e estendidas. Porém, com uma condição: sempre que distribuir algo que contenha qualquer parte desse programa, o programa como um todo deve ser software livre. Todos terão permissão de usar as mudanças feitas. Assim, é uma cooperação de mão dupla. 


A seguir o autor lista algumas das vantagens do software livre.

O software livre é vantajoso para empresas, uma vez, que o usuário pode modificar o que quiser.


Há um mercado livre para suporte. Com software proprietário, o suporte é um monopólio, porque uma só empresa tem o código. Provedores de suporte de software livre têm que agradar os clientes e se alguém quiser mais garantia, pode-se fazer um acordo com uma empresa e pagá-los. Isto é uma das maneiras de como funcionam os negócios em software livre.


Outra vantagem do software livre para empresas é a segurança e a privacidade. Quando um programa é proprietário, você nem sequer pode saber o que ele realmente faz. Ele pode ter funções, das quais o usuário não gostaria se soubesse. Mas, a questão é: se não for software livre, o usuário não vai achá-los, e não poderá consertá-los. Com o software livre se tem o benefício da verificação das pessoas dessa comunidade. Pois, se houver um bug acidental, ele pode ser achado e consertado

Além disso, softwares livres são muito bons em compatibilidade e padronização. Em contraste, se olharmos para os desenvolvedores de software proprietário, eles acham vantajoso não seguir padrões, porque assim estão se impondo sobre os clientes, prendendo o usuário. Um exemplo são as mudanças em seus formatos de arquivo de tempos em tempos, apenas para forçar as pessoas a obter a nova versão.

O software livre não afeta a área particular que é o mercado de software. A razão disso é que 90% da indústria de software, é de desenvolvimento de software sob medida. Software que não se destina a ser lançado. E a questão  não faz sentido para software que vai em relógios de pulso e fornos de microondas. Porque estes não são lugares para onde você baixa software e instala.

Mesmo assim, há mercado de software livre. Esse negócio funciona de forma que alguns vendem cópias. E apesar de qualquer um estar livre para copiar, eles conseguem vender milhares de cópias por mês. Pode-se vender também suporte e outros tipos de serviços. 


Não é preciso levantar capital para desenvolver software livre. É possível produzir muito com um pequeno número de pessoas.
Capítulo 21 - Words to Avoid

Freeware: O termo freeware foi usado da década de 80 para programas apenas com seus executáveis, sem o código. No inglês, é um termo ambíguo pois free quer dizer grátis ou livre. Assim ele pede que se use, no português, o termo Software Livre.
Propriedade Intelectual: O assunto de cópia é baseado no conceito de objeto físico, e nossas idéias como propriedade. Porém existe uma diferença entre objeto material e idéia. Idéia pode ser copiada e dividida amplamente.

Outro problema com esse termo é que ele agrega vários termos como copyright, patentes, trademarks e outros quando eles tem muito pouco em comum. Ao invés de usar propriedade intelectual, use o termo certo a que está se querendo referir.

Pirata: Esse termo está querendo dizer que fazer uma cópia ilegal de algo é a mesma coisa que atacar um navio, roubar, seqüestrar e matar. Por isso, deve-se usar “cópia proibida” ou cópia não-autorizada.

Proteção: Esse palavra carrega uma implicação de prevenção de destruição ou sofrimento. No seu lugar, não deve-se usar nada.

Capítulo 22 - GNU General Public License

Quando falamos em software livre, estamos nos referindo à liberdade, não preço. A GPL foram desenvolvidas para garantir que você tenha liberdade para distribuir cópias de software livre e até trocar por esse serviço se preferir, para garantir que você obtenha o código se você quiser, para garantir que você use partes do código nos seus programas.
Em termos gerais, a GPL baseia-se em 4 liberdades:

- A liberdade de executar o programa, para qualquer propósito.

- A liberdade de estudar como o programa funciona e adaptá-lo para as suas necessidades. O acesso ao código-fonte é um pré-requisito para esta liberdade.

- A liberdade de redistribuir cópias de modo que você possa ajudar ao seu próximo.

- A liberdade de aperfeiçoar o programa, e liberar os seus aperfeiçoamentos, de modo que toda a comunidade se beneficie deles. O acesso ao código-fonte é um pré-requisito para esta liberdade.

A GPL não permite incorporar seu programa à programas proprietários. Se seu programa é uma sub-rotina ou biblioteca, você pode querer permitir isso. Nesse caso deve ser usado a GNU LGPL.

Capítulo 23 - GNU Lesser General Public License

A principal diferença entre a GPL e a LGPL é que esta permite também a associação com programas que não estejam sob as licenças GPL ou LGPL, incluindo Software proprietário.

Outra diferença significativa é que os trabalhos derivados, que não estão sob a LGPL, devem estar disponíveis em bibliotecas.

A LGPL acrescenta restrições ao código fonte desenvolvido, mas não exige que seja aplicada a outros softwares que empreguem seu código, desde que este esteja disponível na forma de uma biblioteca. Logo, inclusão do código desenvolvido sob a LGPL como parte integrante de um software só é permitida se o código fonte for liberado.

A LGPL visa à regulamentação do uso de bibliotecas de código.
Outra característica importante é a possibilidade de conversão de apenas uma parte de um código sob a LGPL em outro, sob a GPL .
Capítulo 24 - GNU Free Documentation License

A proposta dessa licença é fazer um manual ou qualquer outro material escrito ser livre, assim qualquer um pode copiar e redistribuir, seja com alteração ou não. Essa licença assegura o autor uma maneira de conseguir o crédito pela autoria, mas não responsável pelas alterações de terceiros.
Foi desenvolvida pois, software livre precisa de documentação livre.

A GNU FDL permite que textos, apresentações e conteúdo de páginas na internet sejam distribuídos e reaproveitados, mantendo, porém, alguns direitos autorais e sem permitir que essa informação seja usada de maneira indevida. A licença não permite, por exemplo, que o texto seja transformado em propriedade de outra pessoa, além do autor ou que sofra restrições a ser distribuído da mesma maneira que foi adquirido.

Uma das exigências da FDL é que o material publicado seja liberado também em um formato transparente para melhor se poder exercer os direitos que a licença garante.

